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Prefácio

Este livro, originalmente a dissertação de mestrado de Amor António Monteiro, apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo — PUC-SP, nos apresenta o talentoso trabalho de um jovem pesquisador, assistente social dos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas, acerca da natureza do Serviço Social em Angola. Temática ampla e complexa em relação a qual não há produções no país e que o autor busca enfrentar por dois caminhos: problematizando as origens da profissão e sua condição de trabalho na sociedade capitalista.

A escolha do tema evidencia o compromisso político do autor com a sociedade angolana e sobretudo com o Serviço Social, na busca de desvendar as possibilidades da profissão no processo de mudanças históricas em desenvolvimento na sociedade angolana, o que segundo ele “trata-se de um desafio exploratório, pois pesquisar a natureza do Serviço Social representa se colocar num caminho sem fim em busca do conhecimento dessa profissão, tornando o pesquisador um eterno aprendiz que peregrina num trajeto desconhecido”.

Sem dúvida, enfrentar a questão da natureza e da gênese do Serviço Social, problematizando seu processo de reprodução no processo de desenvolvimento histórico da realidade angolana não é tarefa fácil, pois a compreensão teórico-metodológica da realidade supõe a opção por uma Teoria Social e de suas expressões nos diferentes campos do conhecimento humano, o que não é processo “neutro”. Ao contrário, é processo que expressa posições políticas e que se constrói na interlocução com o próprio movimento da sociedade, sendo desse modo construído à luz das explicações mais abrangentes e totalizantes acerca da vida social e de seu sentido histórico.

Assim sendo, desvendar questões relativas à emergência e desenvolvimento do Serviço Social como profissão, historicamente situada, implica em buscar compreender diferentes conjunturas políticas, múltiplos posicionamentos, lógicas e estratégias que permearam o pensamento e a ação profissional do Serviço Social nessa trajetória. A análise de Amor Monteiro sobre a gênese e o processo de reprodução do Serviço Social, nos últimos trinta anos em Angola, desenvolve-se percorrendo esse processo de desenvolvimento da profissão com suas particularidades, e a partir da ênfase acerca da inserção da profissão nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas até os dias atuais.

A partir de respeitosa interlocução com as “pioneiras” da profissão na realidade angolana, Amor Monteiro nos revela que o processo de institucionalização do Serviço Social no país tem início na “turbulenta” década de 1960, como resultado do pacto entre o Estado colonial português com a Igreja Católica, como em tantos outros lugares do mundo. Revela ainda que em 1977, dois anos após a independência do país, sob regime político socialista de orientação marxista-leninista, o Serviço Social foi extinto, após 14 anos de fundação, passando-se a viver uma fase de “luto e congelamento” da profissão. Após quase três décadas de guerra civil, que agravou muitíssimo a precária situação social do povo angolano, novamente a Igreja Católica, “num quadro de corrida pelo desenvolvimentismo e projetos pós-modernos, refunda em 2005, a primeira escola do Serviço Social,” sob o nome de Instituto Superior João Paulo II, hoje unidade da Universidade Católica de Angola. Cinco anos depois, em 2010 é criada a primeira escola estatal de Serviço Social, sob a égide do estado capitalista e pluripartidário. O contexto é como afirma o autor de crise humanitária, caracterizada pela pobreza extrema e presença do ideário neoliberal que se apoia no trabalho voluntário e no terceiro setor para o enfrentamento da “questão social” frente a um Estado impotente.

A análise do autor sobre a gênese e o processo de reprodução do Serviço Social ao longo dessas décadas, desenvolve-se apoiada rigorosamente na tradição marxista e sobretudo lukacsiana. A opção pelo conceito de “natureza” do Serviço Social em relação a outros, explica-se a partir da opção por Lukács e “natureza” tem o sentido de “essência”, ou seja, aquilo que “permanece na mudança”, segundo uma feliz expressão de Lukács (1978).

Ao desenvolver um olhar ontológico sobre o Serviço Social em Angola, assume a tese histórico crítica, que situa o Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, participando da reprodução das relações sociais reproduzindo-as tanto do ponto de vista dos interesses dos trabalhadores, quanto da reprodução da ideologia dominante. Nesse âmbito, em seu primeiro capítulo, denominado “O debate sobre a gênese e natureza do Serviço Social”, situa o assistente social como trabalhador assalariado na prestação de serviços sociais, afirmando a profissão como trabalho: “encaramos o Serviço Social como um trabalho coletivo especializado e inscrito na divisão social e técnica do trabalho. Quer dizer, entendemos o Serviço Social como uma profissão, produto social e da história, cujas origens estão social e historicamente demandadas e determinadas. Tal como Netto, Iamamoto e outros, somos apologistas que o Serviço Social é um trabalho que brota da demanda histórica do capitalismo e, por isso mesmo, é determinado e participa das mudanças do mundo do trabalho e da sociedade do capital. Portanto, as mudanças que se sinalizam hoje no mundo do trabalho em geral, afetam o Serviço Social e este por sua vez, influencia também este movimento”. A partir desse pressuposto acerca da natureza da profissão na divisão social e técnica do trabalho, o autor vai buscar algumas particularidades que permeiam e atravessam os contextos em que o Serviço Social atua. Nessa direção, desenvolve o segundo capítulo, “Saúde e trabalho do assistente social”, buscando mostrar quando no contexto sócio-ocupacional dessa área da saúde e nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas, “a natureza do Serviço Social pode ser caracterizada apenas por ser uma prática profissional alienada e alienante”, embora reconheça a relativa autonomia profissional e sobretudo o fato de que no real, estão colocadas possibilidades de rupturas, pois a realidade está em permanente movimento e reelaboração, e, assim sendo, o mesmo movimento que cria as condições para a reprodução da sociedade de classes, cria e recria os conflitos resultantes dessa relação e também contém as possibilidades de sua superação. Em termos do processo saúde-doença, entendido “no sentimento humano, necessariamente difuso e vago, de estar com seu corpo ou mente ameaçado de sofrimento, angústia, dor, morte, incapacidade, deformação e dialeticamente, na energia ou impulso para superar tal condição e consequentemente estar bem, estar com saúde” ou seja, “estar-mal-e-por-isso buscar-estar-bem” vai situar, esse processo como alicerce das intervenções do Serviço Social nessa área propondo para o mesmo uma perspectiva emancipatória.

No capítulo seguinte, “Gênese e natureza do Serviço Social em Angola”, vai desenvolver a análise dos determinantes sócio-históricos presentes na gênese da profissão e que ainda permeiam e atravessam a natureza da profissão na atualidade. Nesse capítulo, Amor Monteiro vai destacar os vínculos do Serviço Social angolano com a Igreja Católica, em colaboração com o governo colonial, enfatizando nesse percurso histórico a dimensão formativa.

Em seu último capítulo, “Quando é que se está diante do Serviço Social nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas?”, apresenta o movimento histórico da profissão nas Forças Armadas pela mediação de categorias como o perfil, as concepções e o trabalho profissional nesse espaço sócio-ocupacional. Questões que vai retomar nas considerações finais do livro quando sintetiza sua abordagem do Serviço Social, entendendo-o como uma especialização do trabalho, “cuja natureza é permeada pela demanda que o cria e lhe dá significado, pelas características dos sujeitos profissionais, por suas concepções sobre a profissão e pela sua prática profissional cotidiana”

Livro denso, fundamentado em rigorosas fontes da tradição marxista, contextualizado, que nos leva a pensar traços universais acerca da natureza dessa profissão Serviço Social, e, ao mesmo tempo saber que é preciso considerar a impossibilidade de alcançar sua realidade no “tempo concreto da intervenção” sendo estranho aos contextos em que se insere com suas culturas, suas linguagens e seu saber do mundo.

Em síntese, estamos diante de um livro escrito por um jovem intelectual do Serviço Social angolano (e também brasileiro) que nos apresenta um texto original e consistente sobre a realidade de outro país. Texto instigante, posicionado, que enfrenta desafios, polêmicas e nos leva a levantar novas questões, ao mesmo tempo em que nos coloca diante de marcas históricas persistentes na história da profissão.

Maria Carmelita Yazbek
Julho de 2016


Introdução

O objeto deste livro é a natureza do Serviço Social em Angola. As aproximações sucessivas ao objeto foram feitas partindo da descrição e leitura de gênese, formação, concepções e prática profissional dos Assistentes Sociais nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas. Ora, sendo Assistente Social, profissional de Serviço Social em Angola, refletir sobre a natureza do Serviço Social naquela realidade pode até parecer, senão uma tautologia, um simples exercício acadêmico em torno de um título autoexplicativo. Porém, a análise das categorias escolhidas e sua articulação com a teoria eleita para se aproximar ao tema trazem de imediato a consciência de sua amplitude e complexidade.

No contexto mundial, e sobretudo na América Latina, existem significativas produções e variados debates que nos apontam luzes sobre uma velha, porém sempre atual, pertinente e incomodativa pergunta: “o que é o Serviço Social?”. Podemos agrupar o debate em torno desse tema em dois polos: 1) O debate de como e quando surge a profissão Serviço Social; 2) O debate sobre se o Serviço Social é ou não trabalho. Em Angola, porém, não conhecemos qualquer reflexão em relação ao tema quer nas poucas produções em estudos de conclusão de curso, nem nos diferentes espaços de reflexão da categoria, chegando-se mesmo a ouvir, entre os profissionais, a ideia de que as respostas sobre o que vem a ser essa profissão e o seu significado nos processos de produção e reprodução da vida social naquele contexto se resolveriam com a simples recorrência às macroconstruções feitas, por exemplo, por entidades como a Federação Internacional de Assistentes Sociais.

Sem desconsiderar as contribuições que nos possam vir dessa entidade ou de outras, entendemos que “as profissões são construções históricas que somente ganham significado e inteligibilidade se analisadas no interior do movimento das sociedades nas quais se inserem”. (Raichelis, 2009, p. 377). Por esse motivo, a escolha do tema foi movida pelo interesse de iniciar provocativamente o debate de modo a proporcionar melhor compreensão da profissão no contexto angolano no qual atuamos, num espaço sócio-ocupacional específico das Forças Armadas Angolanas, mas também na pesquisa e formação de novas gerações de assistentes sociais. A escolha do tema foi feita em plena consciência da complexidade, amplitude e das dificuldades de várias ordens, mas também das possibilidades teóricas, metodológicas e políticas que se abrem como contribuição para a agenda de debates internos e externos aos Assistentes Sociais em Angola no geral e, em particular, nas Forças Armadas.

Trata-se de um desafio exploratório, pois pesquisar a natureza do Serviço Social representa se colocar num caminho sem fim em busca do conhecimento dessa profissão, tornando o pesquisador um eterno aprendiz que peregrina num trajeto desconhecido. A essa dificuldade soma-se o fato de o objeto se constituir na mudança, se construir num processo histórico sempre em curso, pois que, depois de Marx, Lukács e outros autores, a objetividade foi concebida como “síntese de múltiplas determinações”.

Desse modo, para compreendermos aquilo que atualmente se objetiva, que ocorre fenomenicamente como Serviço Social — ou seja, o Serviço Social fugaz, o imediato, o que aparece —, precisamos compreender como o atual campo profissional se processou. Quer dizer que apreender o Serviço Social em Angola de modo geral e nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas em particular passa por encarar essa profissão como uma síntese de múltiplas determinações historicamente processadas. Logo, o exercício de compreensão de sua essência (natureza) passa por compreender essas múltiplas determinações.

Em outras palavras, no estudo que desenvolvemos, de que resulta este livro, procuramos apreender a natureza do Serviço Social em Angola e nos serviços de saúde das Forças Armadas Angolanas não apenas naquilo que hoje o particulariza como processo de trabalho, objeto, procedimentos, atribuições, uma vez que esses são também historicamente determinados, como nos recorda Iamamoto:

O “moderno” se constrói por meio do “arcaico”, recriando nossa herança patrimonialista ao atualizar marcas persistentes e, ao mesmo tempo, transformando-as no contexto de mundialização do capital sob hegemonia financeira. As marcas históricas ao serem atualizadas se repõem modificadas ante as inéditas condições históricas presentes, ao mesmo tempo em que imprimem uma dinâmica própria aos processos contemporâneos. O novo surge pela mediação do passado, transformado e recriado em novas formas nos processos sociais do presente. (Iamamoto, 2012, p. 101)

O Serviço Social foi institucionalizado em Angola no início da turbulenta década de 1960 (1962), resultado de um “casamento” entre o “pai e provedor” — o Estado colonial português — e a “mãe e mestra” — a Igreja Católica. Compreender por que o Serviço Social surge apenas nessa data e sob o pacto do Estado colonial português com a Igreja Católica, para responder a que fins de seus “progenitores”, como se processou a formação do profissional para responder àqueles interesses, que concepções se tem dessa profissão e que revelações trazem a prática profissional sobre o tema, são questões que sintetizam o objetivo deste trabalho: um esforço de analisar criticamente como o Serviço Social “moderno” se construiu por meio do “arcaico”.

Em 1977, dois anos após a independência de Angola (a primeira República de Angola sob regime político socialista de orientação marxista-leninista), o Serviço Social, com apenas 14 anos após sua fundação, foi extinto, vivendo-se uma fase de “luto e congelamento” da profissão. Em 2005 (após terem se passado quase três décadas de guerra civil, que agudizou a já grave situação social dos angolanos que remontava ao tempo colonial), outra vez a Igreja Católica, num quadro de corrida pelo desenvolvimentismo e projetos pós-modernos, refunda a primeira escola do Serviço Social, não mais com o nome de Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII, como foi no tempo colonial, mas agora como Instituto Superior João Paulo II, hoje unidade orgânica da Universidade Católica de Angola.

Em 2010, cinco anos mais tarde, cria-se a primeira instituição estatal de Serviço Social em Angola, o Instituto Superior de Serviço Social, sob a aprovação do “novo” Estado, agora não mais colonialista, nem socialista, mas capitalista, aberto à economia de mercado e ao pluripartidarismo. Tal acontecimento ocorre num contexto de verdadeira crise humanitária marcada pela pobreza extrema, pela necessidade de reconstrução e pelo desenvolvimento do país no ideário neoliberal, pela forte presença do chamado terceiro setor e do voluntarismo, situados nas organizações da sociedade civil que foram surgindo para atuar nas manifestações da “questão social” face à impotência do Estado.

Portanto, para estudar o Serviço Social em Angola, e nas Forças Armadas em particular, há de se ter em conta todo um contexto que molda e permeia sua natureza. Porque também os Assistentes Sociais exercem seu trabalho a partir de determinações históricas e conjunturais que imprimem influência em concepções da profissão, competências, formação e prática profissional. Impõe-se refletir o que é o Serviço Social nesse espaço. O que remete à análise da sua natureza, pois, de um lado, existe um mercado de trabalho com características e exigências conservadoras e, de outro, a necessidade de dar uma direção política ao quadro da “relativa autonomia” da profissão que, em Angola, ou pode simplesmente abraçar de modo quase “natural” o ideário conservador que lhe deu origem, quer no tempo colonial como na atualidade, ou se propor a um posicionamento voltado à promoção da emancipação política e social através da garantia e ampliação de direitos sociais.

Por isso, aproximamo-nos do objeto orientados por questões como: que determinações sócio-históricas estão na gênese do Serviço Social nesse país e lhe dão significado? Qual é a natureza do Serviço Social na visão dos Assistentes Sociais nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas? Que concepções os Assistentes Sociais nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas têm sobre o Serviço Social? Em que consiste a prática profissional dos Assistentes Sociais nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas? E por que o Serviço Social em Angola nasce sob os auspícios da Igreja Católica em colaboração com o governo colonial no início da década de 1960? Que elementos permeiam ou estão imbricados na natureza do Serviço Social em Angola?

A julgar pelo objeto de estudo — Natureza do Serviço Social em Angola —, bem como pelas categorias que privilegiamos para nos aproximarmos deste objeto — (1) os aspectos sócio-profissionais, para neles descortinar as principais características dos sujeitos da profissão que podem permear a natureza do Serviço Social no país em estudo; (2) os elementos objetivos que nos ajudaram a analisar os aspectos sócio-históricos que demandaram a emergência da profissão e permeiam a natureza do Serviço Social em Angola; (3) a dimensão subjetiva para nela analisar a representação da profissão na mente dos profissionais e os aspectos teleológicos dos sujeitos que permeiam a natureza do Serviço Social no país — estamos cientes de que

o método, ancorado em uma perspectiva ontológica, histórica e dialética, pode ser compreendido como a capacidade humana de apreensão do movimento contraditório da realidade social sob a perspectiva de totalidade (estruturada, articulada, e dinâmica), com base em análises concretas de situações concretas e diz respeito à posição do sujeito-pesquisador frente ao objeto investigado, analisado e saturado nas múltiplas determinações. (Ghiraldelli, 2016, p. 120)

O processo de pesquisa exigiu o reconhecimento de diferentes atividades, desde a delimitação do tema, a definição do modo como se desencadeou o estudo, os princípios orientadores da pesquisa, a coleta e o tratamento das informações úteis aos objetivos. Todo este processo seguiu procedimentos metodológicos distintos, enquadrados numa orientação lógica geral de inspiração marxiana. Ou seja, o estudo partiu da materialidade, do concreto. Uma vez abstraído o concreto, fizemos o exercício de voltar a ele, contudo, dessa vez como realidade pensada, refletida, abstraída, “síntese de múltiplas determinações”.

Nesses termos foram definidos como sujeitos da pesquisa dois grupos diferentes de Assistentes Sociais de Angola. O primeiro grupo, os Assistentes Sociais formados quando da institucionalização do Serviço Social em Angola, que nos ajudaram a descrever e ler os aspectos objetivos e sócio-históricos que demandaram a institucionalização do Serviço Social e que hoje podem adentrar a essência do Serviço Social no país. O segundo grupo é composto pelos Assistentes Sociais que trabalham nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas, em relação aos quais procuramos não apenas identificar características que possam entremear a natureza da profissão, mas também verificar suas concepções e a teleologia do que venha a ser o Serviço Social para eles. Entrevistou-se um total de 20 Assistentes Sociais, sendo três (3) do primeiro grupo e dezessete (17) Assistentes Sociais dos dezoito (18) que totalizam o universo profissional que labuta nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas. Os resultados e as categorias trabalhadas foram lidos à luz do referencial privilegiado neste livro que se apresenta com quatro capítulos diferentes mas complementares e interdependentes.

O primeiro, intitulado O debate sobre a gênese e a natureza do Serviço Social, inicia por esclarecer as razões pela opção do conceito de natureza em relação a outros usualmente utilizados para se referir ao estudo do Serviço Social, como especificidade, particularidade, entre outros. Explicita de igual modo a compreensão e a perspectiva que nos serviu de base para trabalhar a categoria natureza e apresenta de modo sumário os ângulos existentes que debatem a natureza do Serviço Social sobretudo no contexto da América Latina. Fazendo uma clara opção pela explicação sócio-histórica da profissão, esse capítulo termina com alguns apontamentos que justificam a nossa posição de que o Serviço Social pode ser trabalho.

Tendo partido então do pressuposto de que o Serviço Social pode ser trabalho, considerando que o exercício de apreensão da natureza do Serviço Social empreendido passou também por captar as concepções quanto à prática profissional de sujeitos profissionais, entendendo que aquelas categorias utilizadas para apreender a natureza da profissão, as concepções e prática profissional são permeadas e atravessadas também pelas particularidades do contexto em que o Assistente Social atua — no segundo capítulo, Saúde e trabalho do Assistente Social, procuramos mostrar como na área temática da saúde e no contexto sócio-ocupacional dos serviços de saúde das Forças Armadas Angolanas, a natureza do Serviço Social pode ser caracterizada apenas por ser uma prática profissional alienada e alienante. Problematiza conceitos e práticas e conclui que, no cotidiano das práticas profissionais alienadas e alienantes, também estão postas as possibilidades de um trabalho emancipatório no quadro da relativa autonomia. O capítulo termina indicando alguns desafios e limites para esse trabalho desejado emancipatório.

O terceiro capítulo intitulado Gênese e natureza do Serviço Social em Angola aborda o contexto da institucionalização do Serviço Social em Angola analisando as determinações sócio-históricas que deram origem, significado social e atravessam a natureza do Serviço Social hoje. Além de trazer respostas a questões como por que o Serviço Social em Angola nasce sob os auspícios da Igreja Católica em colaboração com o governo colonial e no início da década de 1960, essa parte do livro também esmiúça o processo de formação profissional desde o tempo colonial aos nossos dias.

No quarto e último capítulo, Quando é que se está diante do Serviço Social nos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas?, ao se apresentar um breve histórico da profissão nesse espaço sócio-ocupacional, procura-se aclarar as necessárias diferenças entre práticas e trabalho social com Serviço Social. Apresenta-se o perfil, as concepções e a prática profissional dos Assistentes Sociais e analisa-se como essas categorias atravessam e permeiam a natureza da profissão.

Nas considerações finais, são apresentadas e sintetizadas reflexões sobre a temática estudada. O Serviço Social em Angola é apresentado como uma especialização do trabalho, cuja natureza é permeada pela demanda que o cria e lhe dá significado, pelas características dos sujeitos profissionais, por suas concepções sobre a profissão e por sua prática profissional cotidiana.
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O debate sobre a gênese e a
natureza do Serviço Social

1.1 Um olhar ontológico sobre o Serviço Social em Angola

No contexto internacional, sobretudo na América Latina, o debate sobre a gênese do Serviço Social, assim como sua institucionalização e sua apreensão pela sociedade, de modo a encontrar respostas para a explicação de sua natureza, não é recente e possui produções significantes. Todavia, desconhecemos abordagens semelhantes na África e especialmente em Angola. Um primeiro e importante trabalho que se debruça sobre a institucionalização do Serviço Social em Angola, mas de caráter historiográfico e baseado no estruturalismo genético, é a dissertação de mestrado da excelentíssima professora doutora e amiga Felisbela do Espírito Santo, que, infelizmente, ainda não está disponível. Desejando apreender a natureza do Serviço Social em Angola nos termos como compreendemos esse conceito, servimo-nos da literatura internacional existente para iluminar o olhar à realidade angolana.

Ao trazer para este trabalho algumas notas sobre o conceito polêmico de natureza, longe de pretendermos problematizar de modo conclusivo essa questão, o fizemos tão somente para nos situarmos e aclarar a perspectiva sob a qual utilizaremos tal conceito. Não vamos e, portanto, nem sequer é objetivo deste trabalho, fazer uma ontologia ou filosofia do ser, coisa que os clássicos muito bem já fizeram. Porém, acreditamos ser impossível abordar o tema que nos propomos sem passar, pelo menos brevemente, pelos seus fundamentos.

Posto isso, para este trabalho não entendemos natureza, também entendida como essência, tal como foi desenvolvida por Platão até Hegel, ou por sábios de nosso tempo que neles se baseiam. Portanto, não entenderemos a natureza ou essência como portadora de um “quantum maior” de ser que o mundo fenomênico. Neste trabalho, não nos referimos à natureza ou essência como eterna, algo dado e imutável, e o fenômeno como fugaz, histórico. Não nos referimos à natureza como Vieira a entende: “num sentido filosófico, natureza é aquilo que pertence, com exclusividade, a um gênero ou a uma espécie, capaz de um conjunto de ações que lhe são inerentes, que o faz diferente e distinguível de outro” (Vieira, 1988, p. 23).

Baseando-nos na tradição marxista e sobretudo lukacsiana, utilizamos o conceito de natureza no sentido de essência, ou seja, aquilo que “permanece na mudança”, segundo uma feliz expressão de Lukács (1978).

A predileção pelo uso do conceito natureza em relação a outros vulgarmente mais utilizados, como “especificidade”, “identidade”, “concepção”, concordando com Colmán (1994, p. 621) e como o demonstraremos mais adiante, deve-se ao fato de este ser o conceito mais abrangente para exprimir a essência. Quer dizer, não exclui, e sim contém a identidade e a especificidade.

Como refere Colmán (1994), a compreensão de que a natureza contém a identidade e a especificidade pode ser verificada num exame sucinto do alcance de cada um desses termos. “Identidade” expressa a delimitação das características pelas quais é percebida ou identificada a coisa ou o fenômeno, implica sempre contraste e, claro, é componente da essência, mas não esgota o conteúdo do ser.

A “especificidade”, por sua vez, implica caracteres exclusivos, também atributos da natureza, porém não exaustivos nem essenciais. Além disso, a especificidade representa uma relação impossível de ser esgotada, sempre haverá uma nova característica exclusiva de um determinado ser face a novos fenômenos e coisas que incessantemente aparecem e das quais se distingue.

Ao contrário, a natureza no sentido de essência adotada em nossa análise diz respeito àquilo que “permanece na mudança”, segundo Lukács; ao passo que a ideia de “concepção” contém o significado de conceber, de formular, de “ponto de vista”, de “opinião”, a natureza implica necessariamente o reconhecimento da objetividade daquilo que quer se apreender.

Na compreensão de Lukács, a natureza e o fenômeno possuem o mesmo estatuto ontológico. São dimensões distintas do real. Ambas as esferas são portadoras do ser. A distinção entre elas decorre da peculiar relação que cada uma mantém com a categoria da continuidade. Ao conceber a natureza como horizonte histórico de possibilidades para o agir humano, a natureza, usada também como essência, é concebida por Lukács como a “duração na mudança” (Lukács apud Lessa, s.d. p. 373), como “continuidade tendencial última” (Lukács apud Lessa, s.d., v. II, p. 375).

Ao se referir à natureza da individualidade, Lukács utiliza a expressão “a substância que se conserva na continuidade do processo” (Lukács apud Lessa, s.d., v. II, p. 412). Posto desse modo, apreender a natureza do Serviço Social em Angola equivale a identificar o seu modo de ser a partir do fugaz, do fenomênico, isto é, da gênese, da formação profissional, das concepções e da prática profissional. Observando nisso o que se conserva na continuidade do processo histórico, porque, segundo Lukács, afirmar que natureza e fenômeno são esferas “igualmente existentes” é indispensável, porém, insuficiente para esclarecer as complexas relações que se desdobram entre elas.

Aquilo que ontologicamente os separa nesta insuperável unidade objetiva do processo, aquilo que faz de um a natureza e do outro o fenômeno, é o modo de se relacionar com o processo, por uma parte na sua continuidade complexiva e por outra no seu concreto ‘hic et nunc’ histórico social. (Lukács apud Lessa, s.d., v. II, p. 370)

Em nossas palavras, o que distingue a natureza do fenômeno é o fato de as determinações essenciais serem os traços de continuidade que consubstanciam a unidade última do processo enquanto tal; enquanto seus traços fenomênicos são os responsáveis pela esfera de diferenciação que faz de cada momento no interior do processo um instante único, singular.

Após Marx, Lukács concebe a objetividade enquanto “síntese de múltiplas determinações”. Desse modo, compreendemos que aquilo que atualmente se objetiva se dá fenomenicamente como Serviço Social, ou seja, o Serviço Social fugaz, o imediato, o que aparece ou, ainda, o fenômeno Serviço Social em Angola e nos Serviços de Saúde é síntese ou resultado de múltiplas determinações historicamente processadas. Logo, o exercício de compreensão de sua natureza passa por entender essas múltiplas determinações como concreto pensado.

Em outras palavras, procuramos apreender a natureza do Serviço Social em Angola e nos serviços de saúde das Forças Armadas Angolanas (FAA) cientes de que ela se expressa numa “síntese de múltiplas determinações” e não apenas naquilo que hoje a particulariza como processo de trabalho, objeto, procedimentos, uma vez que estes são também historicamente determinados.

A natureza do Serviço Social se circunscreve no fato de essa profissão ser uma realidade humano-social, produto de realidades humanas que perpassam sua natureza, não uma realidade cuja natureza ou essência é dada, pré-determinada e, por isso, inalterável.

No ser social, o mundo dos fenômenos não pode de modo algum ser considerado um simples produto passivo do desenvolvimento da essência, mas que, pelo contrário, exatamente tal inter-relação entre essência e fenômeno constitui um dos mais importantes fundamentos reais da desigualdade e da contraditoriedade no desenvolvimento social. (Lukács apud Lessa, s.d., v. II, p. 472)

Entendemos que um dado fenômeno em Angola chamado “profissão Serviço Social” só veio a ser ele mesmo no interior ou dentro de um dado campo de necessidades (teleologia), que também são frutos de um conjunto de determinações históricas necessárias. Por isso, para estudar o que é o Serviço Social, ou seja, em que consiste sua natureza em Angola, torna-se necessário analisar essas várias determinações históricas que lhe deram origem e significado. Razão pela qual fomos até à época colonial, estudamos o Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII, pois naquela época surgiu esta primeira escola de Serviço Social.

Com base no exposto, entendemos que essas determinações se alteraram na forma de se manifestar e não em sua essência. Saímos do capitalismo colonial e passamos ao capitalismo como Estado “independente”, vivemos quase três décadas de guerra e hoje estamos em fase de paz, reconstrução e desenvolvimento nacional, fatos que vão mudar as relações de trabalho; do mesmo modo, o horizonte de possibilidades se altera, determinações essenciais são superadas e substituídas por outras. Logo, teremos um “ser do Serviço Social”, uma natureza, uma essência do Serviço Social reflexo ou expressão da negação, mas também continuidade do anterior. Negação e continuidade de modo a corresponder às determinações atuais.

Ademais, entendendo natureza no sentido de essência a reboque da concepção lukacsiana (sendo natureza aquilo que “permanece na mudança”), se, tendo mudado as determinações históricas que criaram as necessidades do Serviço Social no tempo colonial, proclamada a Independência, tendo vivido a guerra, estando hoje independentes do colononizador, vivendo em tempo de consolidação da paz, de reconstrução, reconciliação e desenvolvimento nacional, o que é que “permanece nessa mudança” no Serviço Social em Angola?

Identificar isso, significa, sim, apreender a natureza do Serviço Social em Angola, uma vez que, partindo da interpretação da ontologia de Lukács, se a natureza e o fenômeno são igualmente reais, a distinção entre eles tem seu fundamento no fato de a natureza ser portadora das possibilidades históricas para a particularização dos fenômenos. Esses, por sua vez, são portadores de seres para as indispensáveis mediações particularizadas, sem as quais as determinações essenciais não poderiam existir.

Por conseguinte, a continuidade surge como o campo por excelência da distinção entre essência e fenômeno. Assim sendo, é mister saber como os diferentes teóricos da profissão explicam a natureza do Serviço Social. Que posicionamentos existem e qual deles se aproxima da compreensão de natureza que orienta nossa reflexão.

Segundo Montaño (2009, p. 19), existem duas teses antagônicas que tratam da gênese do Serviço Social de maneira que aparecem como alternativas e são reciprocamente excludentes, a que o autor denomina de perspectiva Endogenista e perspectiva Histórico-Crítica. Antes então de nos determos na análise dos processos fenomênicos (por exemplo, as características de um espaço sócio-ocupacional dos serviços de saúde das FAA, o contexto sócio-histórico da institucionalização do Serviço Social, as concepções e prática profissional) para neles identificarmos os elementos essenciais do Serviço Social em Angola, conheçamos em síntese o debate travado no contexto da América Latina sobre a origem e natureza do Serviço Social.

1.2 Perspectiva Endogenista

Essa perspectiva sustenta que a origem do Serviço Social advém de um processo de evolução, organização e profissionalização das antigas formas de ajuda, da caridade e da filantropia, que se encontram há certo tempo atreladas à “questão social”.

Muitos teóricos do Serviço Social sustentam essa tese, o que significa que ela é bastante difundida e “debatida”. Trata-se de um conjunto de teóricos que defende a ideia do Serviço Social tradicional mais do que os autores que buscam ou têm a intenção de ruptura. Nessa mesma perspectiva, há autores que entendem e aceitam toda e qualquer forma de ajuda como antecedente do Serviço Social; assim como há aqueles que compreendem essas formas de ajuda atreladas à organização e vinculadas à “questão social”.

Os principais representantes dessa tese são: Herman Kruse, Ezequiel Ander-Egg, Natálio Kisnerman, Boris Alexis Lima, Ana Augusta de Almeida, Balbina Ottoni Vieira, José Lucena Dantas, dentre outros. A seguir, apresentamos, em síntese, aqueles que mais se destacam neste debate.

Herman Kruse (1972), usando-se do pensamento de Greenwood, entende que o “serviço social é uma tecnologia, pois sua ação procura a mudança” (Kruse apud Montaño, 2009, p. 20). Desse modo, ele identifica um paradigma do Serviço Social, justamente porque o coloca como aplicação de teorias, ou, no mínimo, entendendo sua prática como fonte de teorias.

Com certa semelhança, Natálio Kisnerman (1980) tenta remeter a origem da fundação do Serviço Social ao Positivismo de Augusto Comte, remontando o século XIX. Compreende a gênese do Serviço Social identificada como uma forma de ajuda sistemática, de orientação protestante e, por outro lado, como um modo de prática da Sociologia. Segundo ele,

[…] o processo do Serviço Social é dialético […] e que durante muitos anos não se pode confrontar com outra forma de auxílio, ele aparece como antítese, negando a Assistência Social como momento, mas fica alienado a não fundar uma nova teoria. (Kisnerman apud Montaño, 2009, p. 21)

Ou seja, a Assistência Social vai da fundação da COS (Charity Organization Society), em 1869, ao surgimento do diagnóstico social de Mary E. Richmond, em 1917, que constitui sua tese. Não se conformando com essa forma de ajuda e ao confrontá-la, surge o Serviço Social alienado por falta de teoria como antítese da anterior. Esse Serviço Social depois será negado pela reconceituação como tradicional e procurar-se-á superá-lo numa síntese.

Ainda, seguindo praticamente a mesma linha de raciocínio, Ezequiel Ander-Egg (1975) e Juan Barriex (s.d.) fazem uma perfeita distinção entre Serviço Social e Assistência Social, sendo esse último uma profissão “paramédica, parajurídica, asséptica, tecnocrática e desenvolvimentista” (Ander-Egg; Barriex apud Montaño, 2009, p. 22). Trabalho Social, por sua vez, é a ação conscientizadora que intervém de forma revolucionária. Desse modo,

[…] a atenção aos pobres e desvalidos, durante a época da expansão capitalista, surge principalmente nos ambientes cristãos […], implicando que a Assistência Social que se organiza então se assemelhe àquela desenvolvida na Idade Média. (Ander-Egg apud Montaño, 2009, p. 22)

Por outro lado, Boris Aléxis Lima (1986) identifica quatro grandes etapas que caracterizam o Serviço Social, historicamente falando. São elas: pré-técnica, técnica, pré-científica e científica. Dessa forma, compreende-se uma “pseudo-evolução” de uma fase empírica, não institucionalizada, a uma atividade metodologicamente científica e baseada numa postura profissional. Para o autor, a história do Serviço Social “encontra-se ligada aos chamados ‘precursores do trabalho social’, os quais elaboraram as primitivas formas de caridade e filantropia no nascente capitalismo” (Lima apud Montaño, 2009, p. 23).

Ramificando a preocupação do Serviço Social Argentino, Norberto Alayón (1980) defende que a gênese e a especificidade do Serviço Social decorrem de um processo que levou à institucionalização das tarefas “benéfico-assistenciais”, originando a profissão que conhecemos na atualidade. Em 1822, a passagem pela Argentina da Hermandad de Caridade para a administração estatal e sua posterior “autorização para estabelecer uma sociedade de damas, sob a denominação de Sociedade de Beneficência” marcaram os antecedentes do processo de institucionalização dessas “tarefas benéfico-assistenciais” naquilo que é hoje o Serviço Social (Alayón apud Montaño, 2009, p. 24).

Inserido num contexto de análise do Serviço Social, a partir de uma maneira tradicionalista, José Lucena Dantas (in Batista, 1980) classifica a compreensão do Serviço Social em três fases distintas: (1) o modelo assistencial, que define a natureza das práticas e da problemática social que antecederam historicamente o aparecimento do Serviço Social; (2) o modelo de ajustamento, referindo-se especificamente ao sentido de institucionalização das práticas conhecidas como Serviço Social e definindo a natureza do Serviço Social norte-americano; (3) o modelo de desenvolvimento e mudança social, “ainda em elaboração”, ao qual pertencem duas correntes: a do Serviço Social revolucionário, eminentemente político, e a do Serviço Social para o desenvolvimento, eminentemente científico (Batista apud Montaño, 2009, p. 24). Como tantos outros teóricos, o autor situa os “antecedentes” do Serviço Social nos momentos históricos da Idade Média.

Muito mais radical em suas compreensões é Balbina Ottoni Vieira (1977), que diz:

[…] o serviço social só foi conhecido com este nome no século XX. Mas o fato ou o ato de ajudar o próximo, corrigir ou prevenir os males sociais, levar os homens a construir seu próprio bem-estar, existe desde o aparecimento dos seres humanos sobre a terra. (Vieira apud Montaño, 2009, p. 25)

Desse modo, ela entende que falar de caridade, filantropia e Serviço Social é tratar da mesma coisa, o que muda é a forma de operar e de organizar, de maneira que houve evoluções no modo de atuar, mas o cerne da “profissão” continua o mesmo. De acordo com Vieira (1988, p. 23), se, pela experiência histórica, admitimos que o Serviço Social é uma “ajuda”, que sua natureza é “ajudar” aos outros, podemos também verificar que hoje ele possui certas características que o distinguem de outros tipos de ajuda. Se considerarmos o Serviço Social como uma ajuda atuando numa situação de desenvolvimento, podemos dizer que o desenvolvimento é um fator que influirá sobre o tipo de ajuda prestado pelo Serviço Social. Por esse motivo, Vieira considera que “o desenvolvimento é um fator que vai influenciar sobre o tipo de ajuda prestada pelo Serviço Social, portanto, as várias situações criadas pelo desenvolvimento são variáveis causais ou independentes do Serviço Social”. (Vieira, 1988, p. 24). A experiência que se tiver da ajuda leva a uma hipótese do que é ou será o Serviço Social, leva a um conceito sobre ele, o que explica a variedade de conceitos de Serviço Social nos diferentes países.

Em seu trabalho mais recente, García Salord (1990) situa o nascimento do Serviço Social no século XX como decorrência de três elementos: “institucionalização de beneficência privada; ampliação das funções do Estado, encarregado da confecção e implementação das políticas sociais e o desenvolvimento das ciências sociais”. A profissão decorre do exercício da caridade, num ato de solidariedade e amor ao próximo, o que envolve o ato religioso e o exercício ético (Salord apud Montaño, 2009, p. 25-26).

Essa tese, chamada por Montaño de endogenista, e que aqui procuramos resumir, independentemente de seus defensores e de suas posições político-ideológicas e teórico-metodológicas, entende que o Serviço Social decorreu da profissionalização e da sistematização da caridade e da filantropia.

Portanto, a tese endogenista faz referência à ideia de que essa tese aborda e entende a profissão como sendo vista a partir de si mesma. O Serviço Social ganha, dessa forma, uma autonomia histórica diante da sociedade, das classes e das lutas sociais. Essa tese defende a gênese e a especificidade do Serviço Social, através de uma clara visão particularista ou focalista, pois compreende o surgimento dessa profissão atrelada às atividades e ações de sujeitos particulares, como se fosse resultado de opções pessoais, entendendo a história da própria sociedade como apenas uma “crônica” que segue paralelamente ao desenvolvimento do Serviço Social, sem nele influenciar decisivamente e diretamente; como esse evolui tranquilamente sem ser influenciado e muito menos criado a partir da conjuntura socioeconômica e histórico-social que nele deveria se impor. Essa visão, portanto, vai no sentido inverso da compreensão lukacsiana da historicidade das realidades humano-sociais.

A história e a sociedade são postas apenas como o cenário de desenvolvimento profissional […] como uma maquete em que se insere uma peça autônoma do contexto. […] Desta forma, os fatos, tanto do Serviço Social quanto da história, são naturalizados, se constrói a “história” […] sem recuperar a processualidade histórica, num claro etapismo. […] Separa-se o Serviço Social da sociedade e autonomiza-se o primeiro; definem-se as etapas para um e para o outro […]; vinculam-se cronologicamente as etapas de um (do serviço social) e às da outra (sociedade), sendo estas últimas os marcos onde se situam as primeiras. (Montaño, 2009, p. 27)

Os autores dessa tese não se preocupam em compreender a gênese e a natureza (o surgimento do Serviço Social) atreladas à realidade social, política e econômica, de maneira que sua relação com a história parece ser circunstancial, adjetiva, acidental. Assim como não se consideram as lutas sociais e a pressão da classe proletária quando massacrada pela classe hegemônica; não se analisa o Estado e sua crescente intervenção, através das políticas sociais, para refrear as manifestações da “questão social”. Considera-se, apenas, o serviço social, como tendo uma função autônoma, com prestação de serviços a pessoas, grupos, comunidades particulares. E sua gênese é aqui considerada como uma evolução das anteriores formas de assistência e ajuda.

Segundo Montaño (2009), com quem concordamos, essa tese é incompleta, já que trilha por um caminho em que o Serviço Social é visto como uma atividade autônoma, de maneira a desprezar todas as influências conjunturais, desde sua criação até a sua profissionalização. Ele está correto, já que parece pueril compreendê-lo (o Serviço Social) dessa forma, uma vez que é evidente que seu surgimento foi fomentado por causa da pressão da classe pauperizada, que já sofria demais com os problemas da “questão social”; acompanhando isso, a classe burguesa estrategicamente conferiu uma identidade ideológica à ação dos primeiros agentes (isso com o apoio da Igreja Católica e do Estado — que implementava cada vez mais suas ações através das políticas sociais), de maneira a amenizar e apaziguar os conflitos sociais existentes.

1.3 O contributo da perspectiva Histórico-Crítica

Essa perspectiva entende que o Serviço Social é resultado da síntese dos projetos político-econômicos, operando no desenvolvimento econômico, reproduzindo-se de maneira material e ideológica, a partir de estratégias da classe hegemônica, inserida no contexto do capitalismo monopolista, onde o Estado toma para si a responsabilidade das precariedades inseridas na compreensão da “questão social”; ou o “Serviço Social é a síntese de múltiplas determinações”.

Os principais defensores dessa tese são: Marilda Villela Iamamoto, Raul de Carvalho, Manuel Manrique Castro, Vicente de Paula Faleiros, Maria Lúcia Martinelli, José Paulo Netto, entre outros. Todos eles entendem que o Assistente Social desempenha um papel de cunho político e o que caracteriza a profissão é justamente a posição no contexto em que esse profissional está inserido. Apresentamos a seguir um breve resumo sobre o pensamento de cada um deles:

Segundo Marilda Villela Iamamoto (1991, 1992 e 1992b) “efetua-
-se um esforço de compreender a profissão historicamente situada, configurada como um tipo de especialização do trabalho coletivo dentro da divisão social do trabalho peculiar à sociedade industrial” (Iamamoto apud Montaño, 2009, p. 31).

Ela deixa claro que o assistente social deve cumprir sua função dentro da ordem social e econômica, como que sendo mais uma engrenagem da divisão sociotécnica do trabalho; deve, portanto, participar da reprodução tanto da força de trabalho quanto da ideologia dominante. A profissão é — se entendida assim — um produto histórico, sendo também produto e reprodutora das relações sociais. A autora acrescenta ainda que “o Assistente Social é solicitado não pelo seu caráter […] técnico-especializado de suas ações, mas antes pelas funções de cunho ‘educativo’, ‘moralizador’ e ‘disciplinador’ […]. É o profissional da coerção e do consenso, cuja ação recai no campo político” (Iamamoto apud Montaño, 2009, p. 32).

Falando num marco teórico-metodológico semelhante a Iamamoto, José Paulo Netto (1992) segue a mesma linha de raciocínio. Defende que é na intercorrência do conjunto de processos econômicos, sociopolíticos e teórico-culturais (ocorridos dentro da ordem burguesa) e no capitalismo dos monopólios que se geraram as condições favoráveis ao surgimento da gênese e da especificidade do Serviço Social, possibilitando sua emergência como profissão nos países europeus. Entendida desse modo, a profissionalização ocorre dentro da ordem monopólica. Não é, portanto, “a continuidade evolutiva das protoformas ao Serviço Social que esclarece a sua profissionalização, e sim a ruptura com elas” (Netto apud Montaño, 2009, p. 33). O Serviço Social é uma dentre tantas “especializações” ocorridas, formuladas e implementadas pelo conjunto das políticas sociais, próprias desse novo estágio de capitalismo monopolista e ascensão burguesa para desempenhar um papel e, subordinada à divisão sociotécnica, executar as políticas públicas. É, ainda, dinamizado e estimulado pelo projeto conservador que contempla as reformas dentro desse sistema. É também resultado das lutas sociais e do processo de amadurecimento da classe proletária, que mesmo sendo alienada pela atividade desse profissional, ainda assim tratava-se de “uma conquista”.
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